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1) Solicitação de compras e serviços e
justificativa





















2) Declaração de existência de dotação
orçamentária











3) Pesquisa de preço



Empresa
Telefone

CNPJ

contato MÉDIA UNITÁRIA MÉDIA TOTAL

Qntd.

01 Condensadora+evaporadora inverter hi-wall quente e 
frio 9.000 btu/h -220V bífasico

30
1.772,00R$    53.160,00R$    1.810,00R$       54.300,00R$    1.474,00R$       44.220,00R$      1.685,33R$                  50.559,90R$                  

02 Condensadora+evaporadora inverter hi-wall quente e 
frio 12.000 btu/h -220V bífasico

30
2.045,00R$    61.350,00R$    2.173,28R$       65.198,40R$    1.924,00R$ 57.720,00R$  2.161,49R$       64.844,70R$      2.075,94R$                  62.278,20R$                  

03 Condensadora+evaporadora inverter hi-wall quente e 
frio 18.000 btu/h -220V bífasico

05
3.100,00R$    15.500,00R$    2.719,00R$       13.595,00R$    2.997,77R$       14.988,85R$      2.938,92R$                  14.694,60R$                  

04 Condensadora+evaporadora inverter hi-wall quente e 
frio 24.000 btu/h -220V bífasico

10
3.893,00R$    38.930,00R$    3.887,78R$       38.877,80R$    3.887,78R$       38.877,80R$      3.889,52R$                  38.895,20R$                  

05 Condensadora+evaporadora inverter  cassete quente e 
frio 24.000 btu/h -220V bífasico

10
8.055,00R$    80.550,00R$    7.834,00R$       78.340,00R$    8.247,98R$       82.479,80R$    8.045,66R$                  80.456,60R$                  

06 Condensadora+evaporadora inverter  hi-wall quente e 
frio 30.000 btu/h -220V bífasico

20
5.987,00R$    119.740,00R$  6.359,00R$       127.180,00R$  5.999,00R$       119.980,00R$  6.115,00R$                  122.300,00R$               

07 Condensadora+evaporadora inverter  cassete quente e 
frio 30.000 btu/h -220V trifásico

20
10.639,00R$ 212.780,00R$  11.343,48R$    226.869,60R$  11.343,48R$     226.869,60R$    11.108,65R$                222.173,00R$               

08 Condensadora+evaporadora inverter  piso/teto quente 
e frio 48.000 btu/h -220V trifásico

10
12.090,00R$ 120.900,00R$  11.349,00R$ 113.490,00R$ 11.128,00R$    111.280,00R$  12.709,76R$    127.097,60R$   11.819,19R$                118.191,90R$               

09 Condensadora+evaporadora inverter cassete quente e 
frio 48.000 btu/h -220V trifásico

20
12.856,00R$ 257.120,00R$  12.378,00R$ 247.560,00R$ 12.378,00R$    247.560,00R$  12.537,33R$                250.746,60R$               

60.215,54R$                960.296,00R$                

Curitiba, 21 de setembro de 2020

Francini dos Santos Pelegrini
Departamento de Compras e Aquisições
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4) Termo de referência















5) Parecer Jurídico
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PARECER JURÍDICO N° 115/2020  

Protocolo 16.178.477-0 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. ANÁLISE DE 
EDITAL DE LICITAÇÃO. PREGÃO 
ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE 
DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE 
DESPESAS. RESERVA DE CONTRATAÇÃO A 
MICRO E PEQUENAS EMPRESAS QUE 
NECESSITA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
VANTAJOSIDADE. PARECER Nº 055/2020. 
DILIGÊNCIAS. 

 

Ao Departamento de Compras e Aquisições, 

 

1. RELATÓRIO 

 

1. Trata-se de análise de minuta de edital de licitação que tem por objeto a formação de 

registro de preços para a aquisição de equipamentos de ar-condicionado. 

2. Em fls. 16-46, há Parecer desta Coordenadoria Jurídica que opina pela possibilidade 

de realização de padronização das especificações técnicas, bem como pela possibilidade de 

padronização através da indicação de marca, desde que preenchidos os requisitos legais. 

3. Após a definição do rito pela Coordenadoria-Geral de Administração, os autos foram 

encaminhados ao Departamento de Compras e Aquisições para a elaboração de termo de 

referência preliminar (fls. 57-58).  

4. Na sequência, os autos foram remetidos à apreciação da Coordenadoria de 

Planejamento, que manifestou concordância com o objeto e demais condições para a 

aquisição (fl. 128). 

5. Desse modo, deu-se início às cotações, tendo sido juntado aos autos quadro de 

cotações contendo os preços de mercado praticados por 10 empresas, cujos valores médios 

aferidos perfazem, para o exercício financeiro de 2020, o preço médio total de R$ 882.389,10 

(fl. 294). 
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6. Na fl.298 consta despacho certificando a realização de anotação orçamentária para o 

fim de consignar o prognóstico de dispêndio orçamentário para o exercício de 2020, visando 

eventual aquisição de equipamentos de ar-condicionado. 

7. Assim, vieram os autos para a análise jurídica da minuta do edital de licitação que 

visa a formação de registro de preços para a aquisição de equipamentos de ar-condicionado. 

8. De resto, solicita-se Parecer acerca da possibilidade de aplicação, quanto aos lotes 5 

a 9 do termo de referência, do disposto no inc. III do art. 48 da Lei Complementar Federal 

123/2006 (fl. 304).  

9. É o breve relatório. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

10. A disciplina legal da contratação em análise está contida na Lei Federal no 10.520/02, 

na Lei Complementar Federal no 123/06, na Lei Estadual no 15.608/07, na Lei Federal no 

8.666/1993, a Lei Federal no 8.078/90 e o Decreto Estadual nº 2.734/2015 e legislação 

complementar, aplicáveis subsidiariamente, no que couber. 

11.  Acerca do Sistema de Registro de Preços, o Decreto Estadual n° 2.734/2015, dispõe 

em seu art. 9° que: 

 

Art. 9.º A licitação para o SRP será realizada na modalidade de concorrência ou de 
pregão, presencial ou eletrônico, do tipo menor preço, nos termos da Lei n.º 15.608, de 
2007, e será precedida de ampla pesquisa de mercado, com o uso de técnicas idôneas, 
dentre elas: 
I - os preços existentes nos bancos de preços do Sistema GMS; 
II - os preços obtidos por outros órgãos ou entidades públicas; 
III - cotações de fornecedores; 
IV - preços de tabelas oficiais; e 
V - preços constantes de banco de preços e homepages. 
§ 1.º Os preços máximos serão fixados com base na pesquisa de mercado e outras 
referências permitidas em lei, como planilhas de composição de custos e tabelas oficiais. 
[...] 
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12. De acordo com art. 10 do Decreto Estadual n° 2734/2015, o edital de licitação deverá 

conter as seguintes exigências,  as quais se somam àquelas contidas nos incisos I a IV do §4° 

do art. 23 da Lei Estadual n° 15.608/20071: 

Art. 10. Além das exigências previstas nos incisos I a V do § 4.º do art. 23 da Lei n. 
15.608, de 2007, o edital de licitação para Registro de Preços contemplará, no mínimo, 
o seguinte: 
I - estimativa de quantidades a serem adquiridas ou contratadas, segundo a conveniência 
e oportunidade, no prazo de validade do registro de preços; 
II - indicação nominal dos órgãos e entidades participantes do respectivo registro de 
preços, ressalvada a hipótese prevista no § 2.º do art. 20-A deste Decreto. (Redação dada 
pelo Decreto 6897 de 17/05/2017) 
III - a possibilidade ou não e o limite da adesão de outros órgãos e entidades; 
IV - prazo de validade da ata de registro de preços; e 
V - previsão do cancelamento do registro de preços por inidoneidade superveniente ou 
comportamento irregular do fornecedor ou, ainda, no caso de substancial alteração das 
condições do mercado. 
[...] 

 

13. Oportuno observar que a Lei n° 8.666/93 recomenda que as compras sejam realizadas 

pelo sistema de registro de preços, sempre que possível. A referida lei geral de licitações 

estabelece, ademais, que a seleção das propostas será feita mediante concorrência e o 

certame licitatório deverá ser precedido de ampla pesquisa de mercado, a qual terá prazo de 

validade de no máximo um ano.  

14. A disciplina legal a ser adotada na fase preparatória à realização do pregão (Lei n° 

10.520/02) estabelece que no edital a autoridade competente fará constar as normas que 

disciplinam o procedimento (fl. 306), o objeto do certame (fl. 307), as exigências de 

habilitação (fls. 307), os critérios de aceitação das propostas (fls. 309), as sanções por 

 
1 § 4º. Nos editais deverá constar: 
I - estipulação prévia do sistema de controle, reajuste e atualização dos preços registrados, segundo 
os critérios fixados no regulamento; 
II - prazo de validade do registro; 
III - estimativa das quantidades a serem provavelmente adquiridas ou utilizadas pela Administração, 
na medida de suas necessidades e segundo a conveniência do serviço, durante o prazo de validade 
do registro; 
IV - sanções para a recusa injustificada do benefício ao fornecimento dos bens ou prestação dos 
serviços, dentro do limite máximo previsto; 
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inadimplemento (fl. 319) e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para 

fornecimento (art. 3°, I).  

15. Já o regramento do Sistema de Registro de Preços trazido pelo §4° do art. 23 da Lei 

Estadual n° 15.608/2007, assevera que o edital obrigatoriamente deverá conter os seguintes 

ítens:  

I - estipulação prévia do sistema de controle, reajuste e atualização dos preços 
registrados, segundo os critérios fixados no regulamento;  
II - prazo de validade do registro;  
III - estimativa das quantidades a serem provavelmente adquiridas ou utilizadas pela 
Administração, na medida de suas necessidades e segundo a conveniência do serviço, 
durante o prazo de validade do registro; 
IV - sanções para a recusa injustificada do benefício ao fornecimento dos bens ou 
prestação dos serviços, dentro do limite máximo previsto;  
V - previsão de cancelamento do registro por inidoneidade superveniente ou 
comportamento irregular do beneficiário, ou, ainda, no caso de substancial alteração das 
condições do mercado. 

 

16. Em atendimento ao inciso, I, do §4° do art. 23 da Lei Estadual n° 15.608/2007, o 

poderão ser alterados em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, 

ou de fato que eleve o custo dos be  

17. Já o prazo de validade do registro (12 meses) se encontra previsto na cláusula 15.6 

do edital (fl. 317). 

18. As especificações e estimativa das quantidades a serem possivelmente adquiridas 

estão presentes no anexo I do termo de referência (fl. 322).  

19. O requisito estabelecido pelo inciso V, do §4° do art. 23, da Lei Estadual n° 

15.608/2007 foi atendido pelo edital e está previsto no anexo IX (fl. 336). 

20. Desse modo, temos que, formalmente, o edital atende às exigências do regramento 

legal sobre o tema  

21. O mesmo se pode dizer com relação a instrução processual da fase interna do pregão 

eletrônico - exceto com relação a declaração do ordenador de despesas - cujas etapas estão 

à seguir elencadas: i) autuação de processo administrativo (fl. 1); ii) requisição do objeto e 

apresentação das justificativas da necessidade de aquisição (fls.. 4-8); iii) autorização de 



 

  

 
 

Defensoria Pública do Estado do Paraná 
Coordenadoria Jurídica 

 

 

___________________________________________________________________________________ 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

Rua Mateus Leme, nº 1908.  
Centro Cívico  Curitiba - Paraná 

Página 5 de 6 

prosseguimento do feito pela Coordenadoria de Planejamento (fl. 12); iv) elaboração de 

termo de referência (fls. 122-127 ); v) pesquisa de mercado (fls. 130-296); vi) anotação 

orçamentária (fls. 298); vii) declaração do ordenador de despesas (não consta); viii) 

elaboração da minuta do edital (fls. 306-325). 

22. De resto, verifica-se, no que pertine ao termo de referência (fls. 122-127), que houve 

a observância dos requisitos elencados no inciso I, do art. 3°, da Lei n° 10.520/02, não 

havendo necessidade de ajustes. 

23. Quanto à pesquisa de preços, observa-se que houve o cuidado de se buscar por fontes 

diversas, de modo a compor uma visão mais próxima da realidade do mercado, em 

consonância com o posicionamento atual do Tribunal de Contas da União, de acordo com o 

qual a análise da adequação dos valores considerados em vista da realidade de mercado e a 

ampliação/diversificação das fontes das informações coletadas são fatores imprescindíveis 

para a qualidade da pesquisa de preços (TCU, Acórdão nº 868/2013  Plenário, Rel. Min. 

Marcos Bemquerer, j. em 10.04.2013).  

24. Por fim, indaga o Departamento de Comprar e Aquisições acerca da possibilidade de 

aplicação, quanto aos lotes 5 a 9 do termo de referência, do disposto no inc. III do art 48 da 

Lei Complementar 123/20062. 

25.  Não há óbice a inclusão de reserva de 25% do objeto para a contratação de micro e 

pequenas empresas. Contudo, salvo melhor entendimento, o dispositivo somente pode ser 

aplicado caso fique demonstrado que: a) há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou 

regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório; b) o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 

de pequeno porte é vantajoso para a administração pública (art. 49. LC 123/06). 

 
2 Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública: 
(...) 
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
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26. Quanto ao atendimento , não resta demonstrado nos autos, 

devendo o procedimento ser instruído nesse sentido, caso se deseje a aplicação do inc. III do 

art 48 da Lei Complementar 123/2006. 

27. Para melhor análise do tema, encaminha-se anexo o Parecer Jurídico nº 055/2020, 

que analisou precisamente a questão da reserva de fração a que faz alusão o presente 

protocolo. 

28. se encontram 

formalmente de acordo com a legislação de regência. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

29. Ante o exposto, conclui-se que a instrução processual e a minuta do edital (fls. 306-

321), encontram-se formalmente de acordo com a legislação de regência, exceto no que se 

refere à ausência de declaração do ordenador de despesas, prevista no art. 40, inc I, alínea 

 

30. A eventual aplicação do inc. III do art 48 da Lei Complementar 123/2006, 

necessitaria da demonstração nos autos de que o tratamento diferenciado e simplificado para 

as microempresas e empresas de pequeno porte é vantajoso para a administração pública 

(art. 49. LC 123/06), nos termos do Parecer Jurídico n° 055/2020, que segue anexo. 

31. É o parecer.  

 

Curitiba, 08 de maio de 2020. 

 

 

Coordenador Jurídico 





6)  Decisão  administrativa  de
autorização do certame
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Procedimento nº 16.178.477-0 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de procedimento instaurado a partir de solicitação do 

Departamento de Compras e Materiais para aquisição de aparelhos de ar-

condicionado para a Defensoria Pública do Estado do Paraná.  

A fim de se evitar tautologia, reporta-se ao relatório da decisão da 

Defensoria Pública-Geral às fls. 401/404. Denota-se que na mencionada 

decisão, a Defensoria Pública-Geral autorizou a abertura da fase externa do 

procedimento. 

Houve a juntada Edital de Licitação nº 021/2020  Pregão 

405/437), publicação do extrato do edital (fls. 438/439), pedido 

de esclarecimento (fls.440/442), documentações dos licitantes (fls. 443/800), 

ermo de Adjudicação  (fls. 802/803), informações complementares (fls. 

809/845) (fls.847), ata da sessão e informações 

complementares (fls. 848/857), publicação do extrato da homologação (fls. 

858/859).  

O Departamento de Compras e Aquisições informou às fls. 

860/861 que os lotes 1, 4, 5, 7, 8 e 9 do Pregão Eletrônico nº 021/2020 restaram 

fracassados (publicação do resultado à fl. 859); a Coordenadoria-Geral de 

Administração, por sua vez, determinou ao DCA a reestruturação do quadro de 

cotações de fl. 296, avaliação orçamentária e demais providências necessárias 

para republicação do certame (fl. 862). 

Através do despacho de fls. 864/865, a Gestão e Pesquisa 

promoveu a correção do cálculo das médias de itens e a Gestão Orçamentária 

procedeu a retificação da anotação orçamentária (fl. 866). 

À fl. 867 foi atestada que a anotação orçamentária está em 

consonância com o Planejamento Institucional e está adequada ao Plano de 
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Contingenciamento e às fls. 869/901 foram procedidos ajustes na minuta do 

edital. 

O Departamento de Compras e Aquisições encaminhou o 

procedimento a este gabinete para nova autorização de abertura da fase 

externa da licitação pelo Exmo. Defensor Público-Geral, uma vez que alguns 

lotes não foram adjudicados durante a primeira sessão licitatória, conforme 

documentos de fls. 849-859  (fl. 902). 

Vieram os autos, é o relatório.   

Verifica-se a concreta hipótese de licitação fracassada em 

relação aos lotes 1, 4, 5, 7, 8 e 9 do Pregão Eletrônico nº 021/2020, ou seja, 

nenhum proponente foi selecionado em decorrência da desclassificação das 

propostas (ata da sessão e informações complementares de fls. 848/857). 

Nos processos de licitações que restam fracassados, pode ser 

aplicado o disposto no artigo 48, § 3º, Lei 8.666/93, sendo assim observada 

solução diversa da adotada em procedimentos desertos. Senão vejamos:   

 

§ 3º Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas 

forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo 

de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de 

outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, 

no caso de convite, a redução deste prazo para três dias úteis. (grifos nossos) 

 

Observa-se que na hipótese contida no artigo acima mencionado, 

seria possível a abertura de prazo de oito dias úteis para apresentação de nova 

documentação.   

No entanto, tal hipótese prevista na lei não é a adequada para o 

deslinde do caso em análise, uma vez que as empresas foram desclassificadas 

ou por excederem o valor máximo do lote ou em razão da especificação técnica 

do objeto ou, ainda, por não enviarem documento necessário. Ademais, a 

abertura do mencionado prazo de oito dias se trata de ato discricionário da 

Administração. Com efeito, da leitura do disposto no artigo 48, § 3º, Lei 8.666/93, 
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é possível concluir, com clareza, que a Administração poderá ou não conceder 

tal prazo, ou seja, trata-se de discricionariedade da Administração Pública.  

Oportuna a análise da discricionariedade, uma vez que esta não 

consiste na simples escolha pela Administração Pública, mas sim, na liberdade 

de ação administrativa, dentro dos limites permitidos em lei, conforme leciona 

Hely Lopes Meirelles em sua obra Direito Administrativo Brasileiro.  

A Administração Pública, portanto, detém liberdade na escolha do 

que lhe é mais conveniente e oportuno, desde que relacionado aos termos 

técnicos da licitação. Neste entendimento, demonstra-se conveniente e oportuna 

a republicação do edital pois oportuniza novas propostas economicamente 

vantajosas para a Administração Pública. 

No mais, considerando a natureza das desclassificações, bem 

como a falta de vantajosidade para a administração pública, resta clara a 

ausência de conveniência e oportunidade na concessão do prazo previsto no 

artigo 48, § 3º da Lei 8.666/93. 

Ainda, ressalta-se que a republicação do Edital não acarreta 

qualquer prejuízo à Administração Pública, pelo contrário, garante forma mais 

ampla de competitividade entre os fornecedores. Assim, demonstra-se 

conveniente, oportuno e adequado republicar o Edital pelos fatos e fundamentos 

demonstrados na presente decisão. 

Ante o exposto, diante do contido nos autos demonstrando a 

licitação ter restado fracassada, autorizo a republicação do edital em relação 

aos lotes 1, 4, 5, 7, 8 e 9. 

Sigam os presentes à Coordenadoria-Geral de Administração 

para que, pelo departamento competente, proceda às diligências cabíveis.  

 

Curitiba, 23 de março de 2021. 

 

EDUARDO PIÃO ORTIZ ABRAÃO 
Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

 




